
A Contabilidade Pública Atual Versus A Gestão Pública Eficiente, Eficaz 
e Efetiva 

Será que a co ntabili dade pública ap licada 
atualmente no Brasil, segundo os ditames da Lei 
Federal N.0 4 .320/64, reflete in formações sobre a 
eiiciência. eficácia e efetividade de gestão? Para tentar 
responder, serão tecidas aqui algumas cons iderações. 

Quando se pensa em Contabilidade. a primeira coisa 
que vem à tona é o se u objeto - o patrimônio. 
Conseqüentemente , na Co ntabilid ade Pública, 
analogameme. o seu objeto é o pa1rimônio público. 
Portanto, este, ao ser evidenciado nos demonstrativos 
contábeis, em especial, no Balanço Patrimonial. deveria 
renctir a realidade naquele.momento. Todavia, não é 
o que ocorre de fato , ficando de fora. sem serem 
demonstrados. por exemplo. muiros b·ens de uso 
comum do povo. tais corno estradas, viadutos, praças. 
entre outros . Estes. ao contrário. quando de sua 
formação (construção dos mesmos), têm seus gastos 
co ntabilizados na Demonstração das Variações 
Patrimoniais, como '"Despesa de Capiwf'. adqu irindo. 
assim . uma conotação negativa, ao invés de serem 
cons iderados ''A ti vos" para a sociedade. capazes de 
proporcionarem benefícios à população. 

Como se observa, a Contabilidade Pública está 
inco rrendo em erro s graves. não só pelo 
descumprimento a princípios cientitícos, como o da 
Evidenciaçâo. mas pela ausência de informação clara 
a seus usuários. especialmente o cidadão. inc lusive 
o próprio gestor púb lico: não cumpri ndo. desta 
forma, o pape l de ser um instrumento efi caz para a 
tomada de decisão e nem como controle efetivo à 
população. 

Não obstãnte estes fa tos. complementando o que 
foi dito, há outra questão merecedora de atenção. 
sob o ponto de vista técn ico e de efetividade ao 
us uário da in fo rmação - a transpa rência dos 
de.mo nstrativos e relat órios utilizados pe la 
Contabilidade Pública no Brasil. 

Se fize rm os um rápido passeio por entre os 
Demonstrativos da Lei N.0 4.320/64 -a atual em 
vigor no pais. no que diz respeito à Contabilidade 
Pública. percebe-se que as "informações 
transmi1idas''. longe de serem claras, assemelham­
se mais a dados obscuros que não traduzem o que 
está acontecendo na realidade. a saber: 
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r No balanço Orçanlentário .. ao se C0111parar a 
receita. por categoria econômica. com a despesa. por 
tipo de crédiros, não se está util izando uma mesma base. 
não tr 11 nsparecend o. deste modo. a informação 
desejada. Ademais. por não se separarem os créditos 
orçamentários dos s.upl ement ares, nem sere m 
ev idenciados os créditos abertos por anulação de 
dotações. torna o exposto, no Balanço Orçamentário. 
em meros dados. servindo somente para cumprir os 
preceitos legais. Isto. para não fa lar do "conhecido 
resultado ort,:amentârio" - comparação entre a receita 
arrecadada e a despesa executada - suscitando um 
con tra-senso: um instrumento de planejamento em que 
seu resultado não é qualquer cotejo entre o previsto e 
o executado. e sim , entre a execução das rece itas e 
despesas. 

r No Balanço Financeiro, encontra-se a lgo 
semelhante -enquanto a receita orçamentária 
está discriminada por eategoria econômica_ a 
despesa está espec ificada por fun çõc:s -
novamente a comparação entre '·hancmas" e 
"laranjas·· - uma ve rd adeira fa lta de 
transparência. 

r Quallto à Demonst ração das Vari ações 
Patrimoniais. nonnalmente ê apresentada por 
gru pos. como Variações Ativas ou Passivas 
Res ultantes da E>..ec ução Orçamen tária. 
d iscri 111 i nado:, por subgrupos, como Receita ou 
Despesa Orçamentária, chegando até o nível de 
comas sintéticas. como Receitas ou Despesas 
Correntes. Como a nomenclatura das contas é 
técnic a. não utilizada no dia-a-dia de um 
cidadão comum ( le igo â matéria). a 
transparência torna-se deveras prej udicada, 
pois. raramente, são apresentadas notas 
expllcarivas em relação ao conteúdo destas 
contas sintéticas, dando, desta maneira, um 
caráter de ·' caixa-prelo" às informações 
contidas neste demonstrativo. 

r Como já foi enunciado anteriormente acerca 
dos bens públicos. cabe aqui, relativamente ao 



Balanço Patrim onial, apenas algumas 
considerações referentes à clareza em sua 
apresen tação: da mesma maneira que a 
Demonstração das Variações Patrimoniais, as 
contas ev idenciadas apresenra m uma 
term inologia técnica. u~ua l m cntc com pobreza 
de notas expl icativas. como se observa nos 
diversos emes - União, l:srados c Municípios. 
Esta obscuridade. portanto. tende a dificultar o 
entendimento por parte de qualquer pessoa que 
não seja especialista em Contabilidade Pública. 

Destarte. um cidadão comum poderia indagar o 
seguinte: 

.. Se eu votei num govername que possuía um 
programa de governo a ser cumprido, sendo este 
retratado nu Planu Plurianual (iú que, em tese, este 
serviria a um mandato político}, e se cada lei 
orçamemária. é considerada 1/IIICJ ··wmali;açào .. deste 
Plano Plurianual. com os respecti\'OS programas e 

metas, então. por que não se endencw o cumprimenrv 
destas metas (inc/usil·e as jisiC:as} e programa.~ de 
governo num demonstrati1·o de ling.uagl!m mais 
acessível. com menos tecnici.\mo? 

Por que existem empresas privadas que dirulgum 
o "Balanço Social". com indicador/!.\' .wc:wis enquanto 
que o Poder Público não se mrereuu em divulgar algo 
semelhante, visto que. em te.çe, é olmy.ução do Esrado 
proporcionar o bem-estar social? 

O que poderia ser feito concretameme para obter­
se um demonstrativo que rnforme l!jicremememe a 
ejeti11idnde da gestrio pública r 

Como se percebe. há muito o C]Ue desvendar nas 
sendas da Contabilidade Pública. O importante é que 
não se desvaneça esse ideal de continuar <t caminhada. 
O primeiro passo já foi dado junto com o inicio das 
reflexões sobre a matéria. 
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